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RESUMO 

O período de acompanhamento da gestação da criança e seus anos iniciais são de extrema 

importância no processo de desenvolvimento. No contexto da criança indígena, o 

enfermeiro deve considerar os aspectos étnicos e culturais que envolvem o cuidado e 

considerar a utilização de Tecnologias inovadoras com adaptações culturais para 

avaliação e monitoramento do crescimento da criança indígena. OBJETIVO: Elaborar um 

guia de avaliação do desenvolvimento infantil para enfermeiro no contexto da saúde 

indígena como um complemento da caderneta da criança do Ministério da Saúde. 

MÉTODO: Pesquisa Metodológica, abordagem qualitativa, desenvolvida em quatro 

Distritos Sanitário Especial Indígena do Amazonas, a saber: Tabatinga, São Gabriel da 

Cachoeira, Atalaia do Norte e Parintins.  A pesquisa foi desenvolvida em duas etapas: 

Etapa 1 – Coleta de dados, por meio de grupo focal com a finalidade de identificar na 

perspectiva dos enfermeiros a aplicabilidade e utilização da Caderneta da Criança em 

contexto indígena; Etapa 2 – Elaboração do Produto Técnico Tecnológico, subsidiado 

pela análise dos dados coletados na etapa 1. Os dados empíricos necessários à elaboração 

da Produto Técnico Tecnológico foram analisados por meio da análise de conteúdo de 

Bardin, de onde emergiram três categorias que desvelam a necessidade da elaboração de 

um instrumento para a avaliação pelo Enfermeiro para monitoramento e avaliação do 

desenvolvimento infantil, considerando o contexto sociocultural e familiar que envolve o 

contexto da criança indígena. RESULTADOS: Elaboração do Produto Técnico 

Tecnológico: “Desenvolvimento Infantil no Contexto da Saúde Indígena - Guia de 

avaliação do Enfermeiro”, como um complemento da caderneta da criança do Ministério 

da Saúde, cuja finalidade é de nortear, instrumentalizar e auxiliar o enfermeiro que atua 

em comunidades indígenas na avaliação do desenvolvimento da criança indígena. 

CONCLUSÃO: O estudo permitiu conhecer a atuação do Enfermeiro no 

acompanhamento do desenvolvimento da criança indígena e apontou a necessidade da 

elaboração de um instrumento com adaptações culturais como um complemento da 

caderneta da criança do Ministério da Saúde. 

Descritores: Saúde da Criança; Populações Indígenas; Desenvolvimento Infantil; 

Enfermagem.



 

 

ABSTRACT 

The growth and development monitoring of the child is one of the best markers of 

child development, involving biological and socio-economic-environmental variables. In 

the context of the Indigenous child, ethnic and cultural aspects must be considered. 

OBJECTIVE: To adapt the child's notebook so that the nurse can use it as a tool for 

childcare to promote child development in Indigenous child health care. METHOD: This 

is a methodological, qualitative, cross-sectional study. The research was conducted in 4 

Special Indigenous Health Districts in the State of Amazonas. 38 nurses participated in 

the research, 64.1% (25) male and 35.9% (14) female. Four focus groups were conducted, 

with a composition of between 10 and 15 nurses. A data collection instrument was used 

divided into two parts: Characteristics of subjects (sex, age, skin color, participation in 

permanent education program); questionnaire with three open questions: Does the child's 

notebook instrumentalize your practice in monitoring Indigenous children's 

development? In your view, are Indigenous mothers included in the child's notebook, do 

you think they use this information? From your perspective, is there any necessary change 

in the notebook for a better evaluation of Indigenous children's development? The focus 

groups were recorded and transcribed for categorical analysis. From reading and 

categorical analysis of the data, the following 3 categories emerged regarding the use and 

applicability of the Child's Notebook in attention to child health in Indigenous Health 

Districts in Amazonas. RESULTS: The results pointed out 3 categories: 1) Child's 

notebook priority of information on weight/height of indigenous child; 2) Use of the 

child's notebook by professionals and lack of understanding of the content by indigenous 

mothers; 3) Evaluation of child development considering the cultural aspects that involve 

the indigenous context. The results portray the need for an adaptation of the notebook for 

monitoring and evaluation of indigenous child development, in order to understand the 

child's abilities at each stage of development with the purpose of directing their actions 

and language to the specificities of the indigenous family and mainly in the infant 

development of the indigenous child. Based on these results, a technological product was 

developed to guide, instrumentalize and assist nursing professionals who work in 

indigenous communities in evaluating children and their families. It was elaborated 

through a literature review, the National Policy for Comprehensive Child Health Care, 

the National Policy for Attention to Indigenous Peoples' Health, the Growth and 

Development Markers for Children and the results obtained in this research through 

interviews with participating nurses. With the title: "Care for Indigenous Children: 

Instrument for Nursing Professional Evaluation". FINAL CONSIDERATIONS: The 

study made it possible to know about nursing professionals' performance in their territory 

with. 

 

Descriptors: Child Health; Indigenous Populations; Child Development; 

Nursing. 
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1. INTRODUÇÃO 

Uma das etapas mais importantes para o desenvolvimento infantil é a primeira 

infância, um período de significativas modificações no crescimento e desenvolvimento 

neuropsicomotor, por isso, é necessário um acompanhamento adequado para a redução 

de agravos à saúde e aumento das chances de pleno desenvolvimento, com alcance das 

potencialidades de cada indivíduo (BENICIO et al., 2016; BRASIL, 2018a).  

Essa população vem apresentando e ganhando melhora significativa no espaço nas 

políticas públicas e sendo beneficiada com melhorias nas condições de saúde, desde a 

Constituição Federal, em 1988, que garantiu a saúde como direito de todos, e do Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, sobre a proteção integral da criança 

(BRASIL, 2018a). 

Apesar dos avanços, a mortalidade infantil ainda é um problema global e as 

chances de sobrevivência têm relação com o local onde a criança nasce. Em 2021, em 

parte da região da África subsaariana, mais de metade (56%) das crianças morreram com 

menos de cinco anos por "causas evitáveis". Esse resultado representa quase o dobro da 

taxa global e nove vezes à taxa da Região Europeia. O número global de mortes de 

crianças com menos de 5 anos caiu pela metade entre 2000 e 2021. As ações estabelecidas 

para alcançar melhores indicadores de mortalidade foram efetivas, no entanto, é 

imprescindível acelerar o progresso na prevenção dos óbitos infantis, especialmente 

diante, de estimativas que predizem a morte de 52 milhões de crianças menores de cinco 

anos entre 2019 e 2030 (WHO, 2019).   

No Brasil, os indicadores apontam redução da mortalidade infantil, que passou de 

53,7, em 1990, para 15,7 a cada mil nascidos vivos em 2015, demonstrando o alcance do 

quarto Objetivo de Desenvolvimento do Milênio (ODM), inclusive na diminuição das 

disparidades regionais (BRASIL, 2018a). 

No Amazonas, a redução dos óbitos infantis foi de 20,6%, em 2010, para 13,8% 

em 2020. No entanto, aumentou em 2021, em 16,0%, o que mostra os dados do Sistema 

de Informações sobre Mortalidade (SIM) (BRASIL, 2021), possivelmente como 

consequência de melhoria nas condições sociais e sanitárias e várias iniciativas   

governamentais. 

As desigualdades sociais são altas no Brasil, com riscos de morte nas populações 

mais pobres, é necessário, portanto, a implementação de novas iniciativas como ao 

saneamento básico e acesso à água potável, a fim de que a mortalidade infantil alcance 

índices ideais em todo o país, de forma igualitária.  
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A maioria das crianças de famílias em situação de vulnerabilidade social não tem 

acesso ao esgoto e água tratada (BARROS et al., 2010, p. 22). Vários estudos mostram 

que investir nos primeiros anos de vida é fundamental para ter uma sociedade saudável, 

visto que o retorno é baixo comparado aos outros ciclos de vida (CARNEIRO; 

HECKMAN, 2003; UNITED NATIONS, 2021). 

   Diante desse cenário, temos as crianças indígenas que precisam de investimentos 

em proteção, promoção e suporte o mais precocemente possível na infância, a fim de que 

todas sejam capazes de alcançar seu pleno desenvolvimento (RICHTER et al., 2017). 

   Alguns fatores têm colaborado para o aumento da mortalidade infantil da 

população indígena aldeada, como: acesso restrito às políticas públicas do direito à terra, 

mas, também, às políticas sociais básicas, como ações de promoção à saúde, baixa 

cobertura vacinal, atenção pré-natal insuficiente, insegurança alimentar e nutricional, 

levando à desnutrição (UNICEF, 2015).  

De acordo com dados do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional Indígena 

(BRASIL, 2023), no ano de 2012, 29,9% das crianças indígenas apresentaram déficit de 

peso para a idade, índice sete vezes superior ao da população geral brasileira (4,30%) 

(BRASIL, 2012).  

Dados do 1º Inquérito Nacional de Saúde dos Povos Indígenas mostraram que 

26% das crianças apresentavam déficit de estatura para idade e 51% dessas apresentavam 

valores de hemoglobina sérica, indicativos de anemia ferropriva 2010 (BRASIL, 2018b). 

No cenário da saúde da criança, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 

da Criança (PNAISC) foi fruto de um amplo e participativo processo de construção no 

ano de 2012, liderado pela Coordenação Geral de Saúde da Criança e Aleitamento 

Materno (CGSCAM), tendo como objetivo promover e proteger a saúde da criança e o 

aleitamento materno, estruturada em princípios, diretrizes e eixos estratégicos (BRASIL, 

2018b).  

O Eixo Estratégico IV – Atenção à saúde de crianças com deficiências ou em 

situações de vulnerabilidade, trabalha ações estratégicas, incluindo as populações 

indígenas, que totalizam 800 mil pessoas em território nacional, sendo 600 mil em aldeias, 

com mais de 300 etnias, muitas línguas e formas diversas de organização social, 

econômica e cultural (BRASIL, 2018c). 

A Atenção à Saúde de Crianças Indígenas tem como propósito a promoção, 

proteção e prevenção de agravos por meio da implementação de políticas e programas 
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visando à melhoria das condições socioambientais, culturais e de saúde, considerando as 

suas especificidades culturais de acordo com as diretrizes do SUS (BRASIL, 2002). 

Dentre as políticas de cuidados à criança temos a Caderneta da Saúde da Criança 

que é preconizada pela PNAISC como um dos elementos estratégicos para a promoção 

da atenção integral à saúde da criança e tem a finalidade de nortear a vigilância do 

crescimento e desenvolvimento infantil, sendo ainda uma ferramenta para o diálogo entre 

os profissionais e a família (BRASIL, 2018b).  

A Caderneta da Saúde da Criança é organizada em duas partes: a primeira contém 

informações voltadas aos pais, concernentes à saúde da criança nos primeiros anos de 

vida; na segunda, há espaços para o preenchimento de dados, pelos profissionais, quanto 

à imunização; crescimento e desenvolvimento; saúde bucal, visual e auditiva; tabelas, 

gráficos e curvas, dentre outros (BRASIL, 2018b).  

  Porém, quando a caderneta da criança não é utilizada de forma adequada, perde-

se oportunidades de implementar ações de prevenção e medidas de intervenção, 

principalmente naquelas com risco de morbimortalidade (VIEIRA et al., 2005).  

É cumulativo na primeira infância, apresentando uma janela de oportunidades em 

que ações e intervenções, como nutrição adequada, estimulação, apego, ambiente 

acolhedor e propício, devem ser priorizados, haja vista sua repercussão direta no 

desenvolvimento (MUNHOZ et al., 2022), considerando que o desenvolvimento infantil 

é um processo que começa desde a concepção e envolve aspectos como o crescimento 

físico, a maturação neurológica, comportamental, cognitiva, social e afetiva da criança 

(BLACK et al., 2017).  

Dessa forma, as ações de acompanhamento e monitoramento da criança, a 

exemplo da Vigilância do Desenvolvimento Infantil (VDI), devem ser iniciadas desde o 

pré-natal, visto que a gravidez e os primeiros anos de vida representam um período 

oportuno e ideal para intervenções que previnem alterações no desenvolvimento infantil 

(REICHERT et al., 2016).  

 De acordo com as diretrizes de atenção à saúde da criança, a vigilância do 

desenvolvimento infantil contempla ações relacionadas à avaliação dos marcos do 

desenvolvimento, a saber:  verificação da presença de fatores de risco para este, a busca 

de opinião das mães sobre o desenvolvimento do seu filho,  a verificação da maneira 

como a mãe/cuidador e familiares, em geral, relacionam-se com a criança e, por fim, os 

registros e interpretação dos achados na Caderneta de Saúde da Criança (CSC) 

(MUNHOZ GAIVA et al., 2018; VENANCIO; GRANGEIRO, 2021). 



18 

 

 Durante o período de 2019 a 2022, em que estivemos à frente da coordenação da 

saúde da criança no Estado do Amazonas, percebi a importância da enfermagem na 

melhoria da saúde da população, em especial da criança, pois é o profissional que 

organiza, padroniza e realiza o cuidado nos territórios no acompanhamento das crianças, 

sobretudo na primeira infância. Vivenciamos, como gestora da saúde da criança no 

Amazonas, que as formações são, em sua maioria para os profissionais Enfermeiros no 

que tange às estratégias da PNAISC. Quando é direcionado para os profissionais que 

atuam em áreas indígenas torna-se um desafio.  

Diante deste cenário, formula-se a seguinte pergunta para esta pesquisa: Quais os 

conteúdos necessários à elaboração de uma cartilha para avaliação do desenvolvimento 

infantil pelo enfermeiro no contexto indígena como um complemento da caderneta da 

criança do Ministério da Saúde? 

Tendo como hipótese que a caderneta da criança do Ministério da Saúde utilizada 

pelos enfermeiros para avaliar o desenvolvimento infantil no contexto da Saúde Indígena 

não contempla as especificidades da criança indígena. 
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2. OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

Elaborar uma cartilha de avaliação do desenvolvimento infantil para o enfermeiro 

no contexto da saúde indígena como um complemento da caderneta da criança do 

Ministério da Saúde 

2.2 Objetivos específicos 

a)  Identificar as percepções dos enfermeiros sobre a aplicabilidade da Caderneta 

da Criança na Atenção à Saúde da Criança Indígena. 

b) Analisar a utilização da Caderneta da Criança do Ministério da Saúde pelos 

enfermeiros na avaliação do desenvolvimento infantil no contexto da criança indígena. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO  

3.1 Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas 

O Subsistema de Saúde Indígena, através da Lei 9839/1999, foi incluído enquanto 

Capítulo V da lei 8080/98 (Brasil, 1998; Brasil 1999). Não se trata de um “sistema 

paralelo” ao SUS, sua missão é a adoção de um modelo de atenção e organização de rede 

de serviços, que viesse ao encontro das necessidades dos povos indígenas (ALTINI et al., 

2013). 

A política dos povos indígenas precisa ter um modelo diferenciado de organização 

dos serviços de proteção, promoção e recuperação da saúde. Ao índio deve ser assegurado 

o direito enquanto cidadão, propiciando a rede de atenção em seus territórios a fim de 

superar as deficiências de cobertura, acesso e aceitabilidade (BRASIL, 2004). 

Garnelo et al. (2019) relata que o modelo de atenção priorizado pelo MS organiza 

os serviços na forma de subsistemas do SUS, cuja atuação seria realizada a partir da 

implantação dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), ordenados em 

territórios, distribuídos em 34 DSEI em todo o território nacional, levando em conta as 

especificidades étnicas e culturais dos povos indígenas. Esses DSEIs não obedecem à 

organização político-administrativo do país, pois um DSEI pode abranger até mais de um 

município ou Estado.  

Garnelo e Sampaio (2011) destacam que a distritalização contribuiu fortemente 

para o relacionamento mais respeitoso entre o Estado Brasileiro e as minorias étnicas, 

ocorrendo também um fortalecimento institucional e administrativo das entidades 

indígenas: com a apropriação por seus líderes de conceitos e dos propósitos da reforma 

sanitária. 

No período da colonização portuguesa, os missionários impuseram sua forma de 

assistência aos povos indígenas (BRASIL, 2004). É sabido que as expedições 

colonizadoras subjugaram os indígenas de forma cruel: um grande número foi dizimado 

não só nas lutas travadas como também pelas doenças epidemiológicas trazidas pelos 

europeus. A violência, além de física, foi psicológica e cultural: os indígenas foram 

invadidos em seus territórios e na sua espiritualidade e modo de vida (BRASIL, 2004). 

A Política indígena se construiu a partir de alguns movimentos, com destaque aos 

marcos a seguir: (i) em 1910, o Serviço de Proteção ao Índio e Trabalhadores Nacionais 

(SPI), órgão vinculado ao Ministério da Agricultura; na década de 1950; (ii) o Ministério 

da Saúde criou o Serviço de Unidades Sanitárias Aéreas (SUSA), a assistência prestada 
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pelo SPI permaneceu até o ano de 1967, quando o órgão foi extinto, sendo substituído 

pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI) (CARDOSO et al., 2012). 

Os princípios gerais do Sistema Único de Saúde (SUS) se formam e são 

regulamentados, posteriormente, pela Lei nº 8.080/1990, com a gestão federal pelo 

Ministério da Saúde. Já em 1999, o Decreto nº 3.156, de 27 de agosto dispõe sobre a 

saúde dos povos indígenas; e a Lei nº 9.836, de 23 de setembro de 1999, estabeleceu o 

Subsistema de Atenção aos Povos Indígenas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

(CARDOSO et al., 2012). 

Assim, Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas integra a 

Política Nacional de Saúde, compatibilizando as determinações das Leis Orgânicas da 

Saúde com as da Constituição Federal. Além do Decreto n.º 3.156, de 27 de agosto de 

1999, a Medida Provisória n.º 1.911-8, que trata da organização da Presidência da 

República e dos Ministérios, onde está incluída a transferência de recursos humanos e 

outros bens destinados às atividades de assistência à saúde da FUNAI para a FUNASA; 

e a Lei nº 9.836/99, compõem a Política Nacional de Atenção aos Povos Indígenas 

(BRASIL, 2019). 

O objetivo do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena é garantir aos povos 

indígenas o acesso à atenção integral à saúde, de acordo com os princípios e diretrizes do 

Sistema Único de Saúde, contemplando a diversidade social, cultural, geográfica, 

histórica e política (BRASIL, 2019). 

Existem 34 (trinta e quatro) Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), 

desses, alguns estão sediados exclusivamente no Amazonas (DSEI Alto Rio Negro, Alto 

Rio Solimões, Manaus, Médio Rio Purus, Médio Rio Solimões e Afluentes e Vale do Rio 

Javari) e 03 são compartilhados com outros estados limítrofes (DSEI Alto Rio Purus, 

Parintins, Ianomami), sendo o estado com a maior concentração de População indígena 

do Brasil, com cerca de 183.514 (cento e oitenta e três mil, quinhentas e quatorze) pessoas 

que se autodeclaram indígenas (BRASIL, 2002, 2010).  

 Os DSEI contam com postos de saúde, Polos-base e as Casas de Saúde Indígena 

(CASAIS) que formam a estrutura de atendimento. A rede de serviços tem como base de 

organização dos serviços de saúde nas aldeias, com um ator importante que é o Agente 

Indígena de Saúde (AIS) cujas atividades são vinculadas a um posto de saúde, com 

estrutura física de, aproximadamente, 30 m².  A figura 1 apresenta de forma esquemática 

a Organização do DSEI e modelo assistencial Plano Distrital de Saúde Indígena 

(BRASIL, 2022). 
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Figura 1 - Organização do DSEI e modelo assistencial Plano Distrital de Saúde 

Indígena 

 

Fonte: (BRASIL, 2022). 

  

A Política de Atenção aos Povos Indígenas e as demais políticas voltadas à criança 

(PNAISC) devem “conversar” umas com as outras, afim de que todas os fatores que 

contribuem para a vulnerabilidade do grupo tenham maior tendência a serem superados. 

Para a efetivação da Política Nacional de Atenção aos Povos Indígenas, destaca-se a 

necessidade de uma rede de serviços básicos de saúde nas terras indígenas, a fim de 

superar as deficiências de cobertura, as dificuldades de acesso e aceitabilidade do SUS 

para esta população.  

A PNAISC 2015 estrutura-se em eixos estratégicos que visam a efetivação de 

medidas que permitam o nascimento e o pleno desenvolvimento na infância, de forma 

saudável e harmoniosa, bem como a redução de riscos e agravos, a prevenção de doenças 

crônicas na vida adulta e da morte prematura de crianças (BRASIL, 2018a). 

Dentre as ações de saúde da criança da PNAISC 2015, destacam-se o 

Acompanhamento do Crescimento e do Desenvolvimento infantil (CeD), a imunização e 

vigilância das doenças imunopreviníveis, a prevenção e vigilância dos óbitos infantis, 

fetais e óbitos de crianças de 1 a 4 (um a quatro) anos, assim como a Implementação da 

Estratégia de Atenção Integrada às Doenças Prevalentes da Infância – AIDPI ( BRASIL, 

2018a ). 
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Dentre os Eixos Estratégicos destacamos os Eixos Estratégicos III, IV e VI 

descritos abaixo: 

Eixo Estratégico III – Promoção e Acompanhamento do 

Crescimento e do Desenvolvimento Integral “Consiste na 

vigilância e estímulo do pleno crescimento e desenvolvimento da 

criança, em especial do “Desenvolvimento na Primeira Infância 

(DPI)”, pela Atenção Básica à saúde, conforme as orientações da 

Caderneta de Saúde da Criança, incluindo ações de apoio às 

famílias para o fortalecimento de vínculos familiares  BRASIL, 

2018a ).” 

 

Eixo Estratégico IV - Atenção Integral a Criança com Agravos 

Prevalentes na Infância e com Doenças Crônicas - “Consiste em 

estratégia para o diagnóstico precoce e a qualificação do manejo de 

doenças prevalentes na infância e ações de prevenção de doenças 

crônicas e de cuidado dos casos diagnosticados, com o fomento da 

atenção e internação domiciliar sempre que possível (BRASIL, 

2018a).” 

 

Eixo Estratégico VI – Atenção à Saúde de Crianças com 

Deficiência ou em Situações Específicas e de Vulnerabilidade. 

Consiste na articulação de um conjunto de estratégias 

intrassetoriais e intersetoriais, para inclusão dessas crianças nas 

redes temáticas de atenção à saúde, mediante a identificação de 

situação de vulnerabilidade e risco de agravos e adoecimento, 

reconhecendo as especificidades deste público para uma atenção 

resolutiva ( BRASIL, 2018a).” 

 

Importante destacar que as ações estratégicas do eixo de promoção e 

acompanhamento do crescimento e do desenvolvimento integral, apresentam 4 ações 

importante, destacadas abaixo ( BRASIL, 2018a): 

 

1.  A disponibilização da Caderneta de Saúde da Criança, com atualização 

periódica de seu conteúdo. 
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2. A qualificação do acompanhamento do crescimento e desenvolvimento da 

primeira infância pela Atenção Básica à Saúde.  

3. O Comitê de Especialistas e de Mobilização Social para o Desenvolvimento 

Integral da Primeira Infância, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).  

4.  O apoio à implementação do Plano Nacional pela Primeira Infância. 

Dentre as doenças que acometem as crianças indígenas podemos destacar: 

Doenças respiratórias; Desnutrição; Deficiências nutricionais; Saúde bucal, Doenças 

diarreicas; Doenças infecto parasitárias (DIP) (ALTINI et al., 2013).  

A PNAISC no Brasil, em consonância com a Constituição Federal de 1988 e o 

Sistema Único de Saúde (SUS), garantem o direito à proteção integral da criança, 

reforçados pelo advento do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Além de 

ratificar os mais importantes pactos, tratados e convenções internacionais sobre os 

direitos humanos da criança (BRASIL, 2018a). 

Torna-se importante refletir se os eixos, diretrizes e princípios da PNAISC 

conseguem atingir as populações mais vulneráveis, principalmente as crianças indígenas 

e, se são realizados os treinamentos para os enfermeiros na Atenção à Saúde da Criança 

indígena, consideradas as questões sociais, culturais, geográficas para a assistência e 

gestão em saúde a essa população. 

 

 3.2 Caderneta da criança como instrumento de avaliação no desenvolvimento 

infantil para o olhar do enfermeiro no contexto a criança indígena  

 Até poucos anos, as políticas voltadas à saúde da criança estavam focadas, 

principalmente, na redução da mortalidade infantil, devido ao grande número de crianças 

que morriam antes de completar o primeiro ano de vida (BRASIL, 2018a). Várias 

estratégias e políticas foram implantadas e implementadas para essa redução. Houve a 

Estratégia a Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância - AIDPI neo, AIDPI 

criança e AIDPI indígena, Iniciativa Hospital Amigo da Criança- IHAC, Método canguru, 

Estratégia alimenta e alimenta Brasil - EAAB, Rede Cegonha, Bancos de leite humano  

(BRASIL, 2018a).  

 Como uma das estratégias de promoção, recuperação da saúde e bem-estar das 

crianças o Ministério da Saúde (MS) implantou, em 2005, para substituir o Cartão da 

Criança, a Caderneta de Saúde da Criança (CSC) (BRASIL, 2005). No ano de 2021, foi 

reformulada a caderneta da criança com olhar para o desenvolvimento infantil, onde 
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constam os marcos de desenvolvimento neuropsicomotor, desenvolvimento afetivo e 

cognitivo/linguagem para acompanhamento dos profissionais que atendem a criança 

(VENANCIO; GRANGEIRO, 2021).  

  Assim como nas versões anteriores, é nela que se registram as vacinas para 

proteção da saúde da criança. Há ainda informações sobre aleitamento materno, 

alimentação saudável, prevenção de acidentes e educação sem uso de castigos físicos, 

informações sobre direitos dos pais e da criança, alertas sobre o uso de aparelhos 

eletrônicos e orientações para o estímulo ao desenvolvimento infantil com afeto, 

buscando fortalecer o papel da família no cuidado (VENANCIO; GRANGEIRO, 2021).  

 O material contém espaços para registro de informações sobre Programas de 

Assistência Social, educação e vida escolar, além de espaços mais detalhados para os 

registros das consultas de rotina e gráficos de crescimento para o acompanhamento de 

crianças nascidas prematuras (VENANCIO; GRANGEIRO, 2021).  

 O conceito de desenvolvimento infantil é amplo e refere-se a uma transformação 

complexa, contínua, dinâmica e progressiva, que inclui, além do crescimento, a 

maturação, a aprendizagem e os aspectos psíquicos e sociais (MORENO; LOMBARDI, 

2015).  

 Na Atenção Primária à Saúde (APS), a consulta do enfermeiro no 

acompanhamento do desenvolvimento da criança é primordial, desde a gestação, com o 

pré natal, e a caderneta da gestante até o nascimento, este momento é crucial na avaliação 

do desenvolvimento dentro da unidade de saúde quanto na visita domiciliar com a família 

e criança indígena (BRASIL, 2012). 

 O profissional enfermeiro é fundamental para orientar a família acerca dos 

desafios diários com aleitamento materno, puerpério, realizar imunizações e a triagem 

neonatal (teste do pezinho, caso não tenha sido realizada na alta da maternidade) e 

reforçar a importância de dar continuidade nas próximas consultas com agendamento 

consentido entre pais e profissional. Em todas as consultas é necessária a utilização da 

Caderneta da Criança para o registro das principais informações de condições de saúde 

da criança, sendo um instrumento facilitador da comunicação entre os pais e os 

profissionais de saúde. 

 O Ministério da Saúde prevê um calendário mínimo de consultas: sete consultas 

nos primeiros 12 meses (1°semana e 1°, 2°, 4°, 6°, 9° e 12° meses), duas no segundo ano 

e, a partir dessa idade, até os cinco anos, uma por ano. Torna-se importante, desde o 

nascimento pesar e medir a criança, apoiar e incentivar o aleitamento materno, 
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compreender e auxiliar o relacionamento familiar, proporcionar higiene corporal e bucal, 

vacinação entre outros cuidados (BRASIL, 2014).  

Por meio de visitas domiciliares e atividades comunitárias, o enfermeiro que 

trabalha na área indígena tem um papel de avaliar e propor atividades que ajudem essas 

populações que requerem uma atenção especial, haja vista a diversidade sociocultural 

latente, sendo essencial considerar onde vivem, como vivem, seus cuidados com a criança 

pequena e suas rotinas dentro de suas aldeias e comunidades (BRASIL, 2016). 

A caderneta da criança é uma tecnologia importante para avaliação integral da 

criança é nela que devem ser registradas todas as informações sobre a consulta desde o 

nascimento até os 9 anos de idade, esses dados compartilhados pelo profissional facilitam 

a integração com a família e comunidade (VENANCIO; GRANGEIRO, 2021). 

No contexto da criança indígena pode-se refletir que cada etnia é única, deve-se 

buscar tecnologias que permitam que cada uma se identifique, com suas características 

físicas, as mudanças do corpo da criança, suas necessidades, a atuação da família e os 

cuidados praticados nas fases do seu desenvolvimento de acordo com os conhecimentos 

tradicionais do seu povo (CARDOSO et al., 2012). 

As tecnologias fornecidas aos enfermeiros precisam ir além do técnico. É 

necessário empoderar o Enfermeiro com tecnologias que o auxiliem na plenitude de sua 

comunicação com as famílias; vendo a figura de uma criança no seu território, por 

exemplo, irá facilitar tanto sua avaliação e acompanhamento no contexto indígena quanto 

às famílias, mães e cuidadores, a compreender as mensagens sendo repassadas por um 

meio adequado e que lhes respeite (SABINO et al., 2016).  

Ao considerar que as necessidades de saúde e cuidado da criança indígena 

possuem especificidades quando comparadas às das crianças que vivem em áreas urbanas, 

pretende-se com essa pesquisa identificar as adaptações que podem  ser feitas de forma 

complementar a Caderneta da Criança para atender às necessidades de monitoramento e 

avaliação do Desenvolvimento infantil da criança indígena pelo enfermeiro através de 

visitas domiciliares e eventos das comunidades, como a criança se desenvolve, bem como 

orientar acerca dos riscos e cuidados para uma infância plena (MUNHOZ et al., 2022).  
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4. METODOLOGIA 

4.1 Tipo de estudo  

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, metodológica que responde a questões muito 

particulares, preocupa-se com um nível de realidade que não pode ser quantificado. 

Considera os “significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que 

corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos” 

(MINAYO et al., 2002, p. 21-22). 

A pesquisa metodológica visa a elaboração ou melhoria de instrumentos, 

dispositivos, intervenções ou métodos de medição (POLIT; BECK, 2011). 

 

4.2 Local do estudo 

O estudo foi desenvolvido em 4 (quatro) municípios do interior do Amazonas, 

em 4 (quatro) unidades do Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI): DSEI Alto Rio 

Solimões, DSEI Alto Rio Negro, DSEI do Vale do Javari e DSEI Parintins. 

Contemplando os municípios: Parintins, São Gabriel da Cachoeira, Tabatinga e Atalaia 

do Norte. 

DSEI Alto Rio Negro – ARN fica localizado no município de São Gabriel da 

Cachoeira, abrange três municípios, Barcelos (AM), Santa Isabel do Rio Negro (AM), 

São Gabriel da Cachoeira (AM). Com mais de 100.000 km² de área e uma população 

indígena de cerca de 36.000 pessoas, espalhadas por cerca de 500 comunidades, a 

associação contratada pela Funasa para o atendimento dessas pessoas, depende de uma 

estrutura adequada para realizar o atendimento médico e auxiliar na prevenção de 

doenças. Contudo, essa estrutura não tem sido fornecida (BRASIL, 2018d). 

DSEI Alto Rio Solimões – ARS, localizado no município de Tabatinga, na 

Tríplice fronteira (Brasil, Colômbia e Peru) no Polo Base Belém do Solimões, O DSEI 

ARS é um dos 34 distritos do país. Possui a maior população indígena aldeada da região 

Norte, e a segunda maior população do Brasil, com 72.228 mil indígenas distribuídos em 

241 aldeias, que compõem os 13 Polos Base (BRASIL, 2018d). Os povos que habitam as 

terras assistidas pelo DSEI ARS são das etnias: Ticuna, Kocama, Kaixana, Kambeba, 

Kanamari, Witoto e Maku-Yuhup. Sendo os povos Ticuna, os que representam a maioria 

populacional neste DSEI (BRASIL, 2018d). 

DSEI Parintins, localizado no município de Parintins (localizado a 420 km de 

Manaus), no Amazonas, abrange cinco municípios, a abrangência dos municípios de 
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Parintins, Barreirinha, Maués e Nhamundá, localizados na região leste do Estado do 

Amazonas. Sua população indígena é de 16.980, 7 etnias, 127 aldeias, 12 polos e 01 

CASAI DSEI. (SIASI, 2018). 

DSEI Vale do Javari- VJ, localizado no município de Atalaia do Norte, cerca de 

1300 km da capital Manaus, no extremo oeste do Amazonas, no tríplice fronteira entre 

Brasil, Colômbia e Peru. Sua população indígena alcança o total de 6.039, possuindo 6 

etnias, 66 aldeias, 08 polos bases e 3 CASAI DSEI (SIASI, 2018). 

A escolha dos DSEI do Amazonas para o desenvolvimento do estudo está ligada 

à sua importância no cenário da política indigenista, à grande concentração demográfica 

de indígena aqui residente, além de estar em consonância com a proposta do Mestrado 

Profissional (MP) “Enfermagem no contexto Amazônico” ao propor produção de 

tecnologias para o desenvolvimento de uma prática de enfermagem que considere as 

populações. O quadro 1 apresenta a caracterização de cada DESI participante do estudo 

considerando a população, etnia, polos-base e a CASAI. 

 

Quadro 1: Caracterização dos 4 Distritos Sanitários Especiais Indígena, segundo 

municípios, população, étnicas, Polos-base e CASAI. Amazonas, 2022. 

 
                   

Fonte: Pesquisa de campo, 2022. 

 

 4.3 Sujeitos da pesquisa 

Enfermeiros que atuam na Casa de Saúde do Índio (CASAI), nos Polos 

Base/Unidade Básica de Saúde Indígena (UBSFI) dos DSEIs: DSEI Alto Rio Negro – 

ARN, DSEI Alto Rio Solimões – ARS, DSEI Parintins e DSEI Vale do Javari. No quadro 

2 está a distribuição da participação dos Enfermeiros nos Grupos Focais por Distritos 

Sanitários Especiais Indígenas, local deste estudo. 

DSEI Município 

SEDE 

No 

População 

Indígena 

Etnias Nº de 

Aldeias 

Polo 

Base 

CASAI 

ARN São Gabriel da 

Cachoeira 

31.575 23 742 25 01 

ARS Tabatinga 72.228 07 241 13 01 

Parintins Parintins 16.980 02 127 12 03 

Vale do 

Javari 

Atalaia do 

Norte 

6.039 06 66 08 01 

TOTAL - 109.842 38 1.234 58 06 
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A escolha desses profissionais de nível superior se justifica por serem 

considerados membros da Equipe de Enfermagem em que suas ações são apoiadas pela 

aplicação do Processo de Enfermagem, em consonância à Resolução nº 358/2009 

(COFEN, 2009), incluindo as consultas de puericultura, em que os profissionais 

acompanham o crescimento e o desenvolvimento da criança; são espaços de vigilância, 

incluindo as atividades relacionadas à promoção e à detecção de problemas neste processo 

(OPAS, 2005). 

 

4.3.1    Critérios de Inclusão 

 Enfermeiros que atuam há mais de 6 (seis) meses nos DSEIs, com vínculo 

empregatício com a SESAI/DSEI. 

 

4.3.2 Critérios de exclusão 

Enfermeiros com vínculo empregatício com a SESAI/DSEI/Manaus em situação 

de afastados das atividades no momento da coleta de dados, legalmente em gozo de férias 

ou de licença médica. 

 

Quadro 2: Distribuição dos Enfermeiros nos Grupos Focais por Distritos Sanitários 

Especiais Indígenas, Amazonas, 2022 
DSEI ENFERMEIRO/DS

EI 

ENFERMEIRO/ 

GRUPO FOCAL 

% 

Alto Rio Negro 69 5 7,24 

Alto Rio Solimões 94 15 15,95 

Parintins 53 10 18,86 

Vale do Javari 45 8 17,77 

Total 261 38 14,55 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2022. 

  

4.4 Coleta de dados, instrumento e procedimentos 

A pesquisa foi conduzida em duas etapas: Etapa 1 – Coleta de dados, por meio de 

grupo focal com os objetivos de identificar as percepções dos enfermeiros sobre a 

aplicabilidade da Caderneta da Criança na Atenção à saúde da criança indígena e analisar 

a utilização da Caderneta da Criança do Ministério da Saúde pelos enfermeiros na 

avaliação do desenvolvimento infantil no contexto da criança indígena; Etapa 2 –

Elaboração do Produto Técnico Tecnológico, com o objetivo de elaborar um guia de 
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avaliação do desenvolvimento infantil para o enfermeiro no contexto da saúde indígena, 

como um complemento da caderneta da criança do Ministério da Saúde. 

A etapa 1, foi realizada entre os meses de outubro a novembro de 2022, por meio 

de 4 (quatro) grupos focais nos Distritos Sanitários Especiais Indígenas-DSEI in loco: 

Alto Rio Negro – ARN (São Gabriel da Cachoeira), Alto Rio Solimões – ARS 

(Tabatinga), DSEI Parintins e Vale do Javari- VJ (Atalaia do Norte), todos no Estado do 

Amazonas. 

Para essa pesquisa, optou-se pela técnica de grupo focal, por viabilizar a maior 

compreensão sobre o fenômeno da aplicabilidade da Caderneta da Criança como 

instrumento de avaliação do Enfermeiro na puericultura, no contexto da saúde da criança 

indígena no Estado do Amazonas, com a possibilidade de ampliação da conversa e 

discussão sobre esse tema, pois os sujeitos da pesquisa vivenciam situações semelhantes 

no que tange aos aspectos culturais e regionais. 

Segundo Minayo (2002), as estratégias utilizadas na coleta de dados em pesquisas 

por meio de Grupo Focal, contribui fomentar discussão no intuito de levantar e 

complementar conhecimento comuns a um grupo em relação a determinado fenômeno 

pertinentes a crenças, valores e percepções. Essa estratégia de pesquisa contribui para o 

levantamento e desenvolvimento de novas hipóteses de pesquisa para estudos 

complementares, por meio de formulação de questões mais concisas. 

Para operacionalização dos grupos focais foi planejado pela equipe de pesquisa 

a ambientação, o recrutamento dos sujeitos, o questionário como guia da pesquisa e as 

sessões dos Grupos Focais. 

Da ambientação 

Previamente, foi solicitado à Coordenação de cada DSEI o agendamento dos 

grupos focais com os enfermeiros que atuam no território indígenas, por meio de endereço 

digital (e-mail institucional) e ligação telefônica.  

Com a chegada da equipe em cada município foram realizados encontros com a 

coordenação de cada DSEI para alinhamento dos grupos focais. 

Após o agendamento e alinhamento, tiveram início cada GF, com a aplicação da 

técnica de coleta de dados em espaço adequado, separada para esse fim em horário, data 

e estabelecidos pelo coordenador de cada DSEI em concordância com os pesquisadores. 

Com a variação de 3 a 4 (três a quatro) pesquisadores por grupo focal, com duração média 

de 40 minutos. 
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Do recrutamento  

Após o alinhamento com a Coordenação dos DSEI, deu-se início à divulgação 

da pesquisa para os possíveis participantes.  Foi produzido um convite impresso para uma 

oficina científica para os Enfermeiros que atuam na área indígena, por município. Essa 

estratégia foi importante para o primeiro contato com o público alvo da pesquisa.  Na 

oportunidade, após a oficina, foram apresentados, aos enfermeiros, a pesquisa e seus 

objetivos e com convite para participar do Grupo Focal.  Destaca-se que o convite 

continha o endereço, data e horário do GF.  

Essa etapa foi de extrema importância para a pesquisadora e para a pesquisa, 

pois foi neste momento que se deram as primeiras relações entre o participante e o 

pesquisador. 

Do questionário como guia da pesquisa 

Para a condução da coleta de dados foi elaborado um questionário (Apêndice 1) 

composto de 3 (três) questões sobre o uso da caderneta da criança no contexto indígena 

no Estado do Amazonas.  

No questionário aplicado consta perguntas sobre o instrumento da caderneta da 

criança como pergunta chave em cada grupo focal, que direcionou a discussão do trabalho 

do enfermeiro indígena promovendo uma investigação produtiva norteadora em relação 

a caderneta da criança e desenvolvimento infantil. O Instrumento é composto de duas 

partes. 

A primeira parte com as características sociodemográficas e de trabalho do 

conjunto dos profissionais participantes, sendo: idade, sexo, cor/raça, estado civil, 

profissão, tempo de formado e formação complementar, tipo de instituição, agente 

contratante, tipo de vínculo, forma de egresso na Saúde Indígena, tempo de atuação na 

Saúde Indígena, carga horária de trabalho e educação permanente. 

A segunda parte do instrumento conta com 3 perguntas que foram construídas a 

partir do objetivo do estudo e alinhadas com a pergunta de pesquisa, como perguntas 

chaves que nortearam a discussão do trabalho do enfermeiro indígena, promovendo uma 

investigação em relação a caderneta da criança e o desenvolvimento infantil, sendo: 

1. A Caderneta da Criança instrumentaliza a sua prática no acompanhamento do 

desenvolvimento de crianças indígenas?  

2. Na sua visão, as Mães indígenas são inseridas na Caderneta da Criança, vocês 

acham que elas utilizam essas informações?  
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3. Na sua perspectiva, existe alguma mudança necessária na caderneta para 

melhor avaliação de desenvolvimento da criança indígena? 

Foi solicitado aos participantes, autorização para gravação e uso da imagem e o 

consentimento para participação da pesquisa. Sendo, inicialmente, dado o tempo para 

leitura e esclarecimentos acerca dos seguintes documentos: Termo de Autorização de uso 

de imagem (Apêndice 2) e Termo de Consentimento Livre e Esclarecido/TCLE 

(Apêndice 3). A gravação possibilitou o registro completo e exato das falas garantindo 

maior espontaneidade no diálogo entre os envolvidos. 

Após as assinaturas e consentimento de todos, foram realizadas as entrevistas, 

seguindo as orientações de Cruz Neto et al. (2001), composto por 1 (um) mediador, 1 

(um) relator e 1 (um) observador que também atendeu à função de operador de gravação. 

Cada Grupo focal teve a duração média de 40 (quarenta) minutos. 

Após cada grupo focal, os conteúdos gravados foram transcritos de forma digital, 

em sua íntegra, por membros da pesquisa. Com base nessa transcrição, foram feitas a 

categorização, a codificação e a análise dos dados para a sustentação da proposta do 

produto final de um instrumento de puericultura, com indicadores de desenvolvimento 

infantil para compreender a atuação do enfermeiro na promoção de vínculos familiares e 

desenvolvimento infantil. 

Sessões de cada Grupo Focal  

 Os GFs foram guiados e operacionalizados, sendo apresentados com base nos 

autores Kinalski et al. (2017), conforme os momentos-chave:  da abertura da sessão; 

apresentação dos participantes entre si; esclarecimentos acerca da dinâmica de discussão 

participativa; estabelecimento do setting; debate; síntese; e encerramento da sessão 

(Quadro 1).  
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Quadro 3. Momentos-chave da sessão de cada Grupo Focal da pesquisa DSEI Alto 

Rio Negro, DSEI Alto Rio Solimões, DSEI Parintins e DSEI Vale do Javari, 

Amazonas, Brasil, 2023. 

 

Fonte: Adaptado de Kinalski et al. (2017). 

  

 Para garantir o anonimato dos sujeitos e dos DSEI, participantes a identificação 

foi apresentada por código. Cada código corresponde a um DSEI, definindo-se: DSEI1, 

DSEI2, DSEI3, DSEI4.  

A etapa 2 da pesquisa foi realizada após a análise dos dados dos grupos focais, 

que subsidiou a elaboração de um guia de avaliação do desenvolvimento infantil para o 

enfermeiro no contexto da saúde indígena como um complemento da caderneta da criança 

do Ministério da Saúde, como Produto Técnico Tecnológico dessa pesquisa. 

Além da análise dos dados levantados nos grupos focais, o guia teve como base 

a literatura sobre a consulta do enfermeiro na avaliação do desenvolvimento infantil, bem 

como os dados preconizados pelo Ministério da Saúde.  

Houve levantamento de figuras e imagens públicas de cenários do contexto da 

criança indígenas, disponíveis em meio digital e do acervo pessoal de uma das 

pesquisadoras que serviram de inspiração para a criação de figuras ilustrativas inéditas a 

serem aplicadas no guia, seguindo os Marcos de Desenvolvimento Infantil do Ministério 

da Saúde e na Caderneta da Criança. Essa etapa contou com a participação de um 

profissional de design gráfico e um ilustrador para a editoração e ilustração de uma 

Grupo Focal /DSEI GF 1 GF 2 GF 3 GF 4

Abertura da sessão

Apresentação dos 

participantes entre si

Esclarecimentos acerca da 

dinâmica de discussão 

participativa

Estabelecimento do setting

Debate

Síntese

Encerramento da sessão

1. A Caderneta da Criança instrumentaliza a sua prática no acompanhamento do 

desenvolvimento de crianças indígenas?                                                                              

2. Na sua visão, as Mães indígenas são inseridas na Caderneta da Criança, vocês acham 

que elas utilizam essas informações?                                                                                                                                                                                 

3. Na sua perspectiva, existe alguma mudança necessária na caderneta para melhor 

avaliação de desenvolvimento da criança indígena?

Retomada, consolidação e validação das ideias centrais apresentadas durante a discussão 

Agradecimento pela participação

Sessões de Grupo Focal

Recepção (com disposição dos assentos em formado de roda), agradecimento pela 

participação dos enfermeiros, apresentação da equipe de pesquisa e objetivo da pesquisa e 

o TCLE

Cada participante se apresentou, dizendo o nome e a função de Enfermeiro na área indígena 

(gestão ou assistência) 

Informações acerca do desenvolvimento da sessão e sobre o instrmento de coleta de dados 

e temas

Foram estabelecidos acordados relacionados à logística e dinâmica da entrevista por meio 

de grupo focal, tempo de duração previsto da entrevista. Confidencialidade da pesquisa 

sendo um compromisso da equipe e participantes.  E assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido.
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publicação em formato de cartilha, a partir das discussões em reunião com a equipe de 

pesquisa e uma profissional da educação para correção gramatical e textual.  

 

4.5 Análise 

Para essa pesquisa foi aplicada a análise de conteúdo categorial que se define 

como “uma técnica de pesquisa científica baseada em procedimentos sistemáticos, 

intersubjetivamente validados e públicos para criar inferências válidas sobre 

determinados conteúdos verbais, visuais ou escritos”. Busca descrever ou interpretar 

fenômenos em “termos de seus significados, intenções, consequências ou contextos” 

(SAMPAIO; LYCARIÃO, 2021).  

A análise dos dados foi realizada seguindo o referencial teórico de Bardin 

(2006), a qual considera que a matéria-prima da análise de conteúdo pode se constituir de 

qualquer material oriundo de comunicação verbal ou não-verbal.  

Há várias maneiras para analisar conteúdos de materiais de pesquisa. Dentre as 

principais técnicas de Análise de Conteúdo está a Análise Categorial, escolhida como 

análise dessa pesquisa, pois trabalha por operações de desmembramento do texto em 

unidades de análise (decomposição), para, posteriormente, agrupar em categorias 

refinadas, segundo frequência de presença (ou de ausência) de itens de sentido (BARDIN, 

2006). Se organiza em torno de três etapas cronológicas: a pré-análise; a análise do 

material; o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação (BARDIN, 2006). 

A pré-análise se caracteriza pela organização do material a ser analisado, nesta 

pesquisa, seguimos as seguintes etapas: (a) leitura flutuante do documento da coleta de 

dados, após transcrição da gravação na íntegra, com estabelecimento do contato com os 

documentos da coleta de dados, ocasião para conhecer o texto; (b) escolha dos 

documentos, que consiste na demarcação do que será analisado, no caso desta pesquisa, 

foi utilizado apenas as transcrições das entrevistas dos grupos focais; (c) formulação das 

hipóteses e dos objetivos, que se caracteriza por uma afirmação provisória que o 

pesquisador se propõe a verificar, recorrendo aos procedimentos de análise; (d) 

referenciação dos índices e elaboração de indicadores, por meio de recortes de texto nos 

documentos de análise para análise preliminar (BARDIN, 2006). 

A análise do material consiste na transformação do material em dados passíveis 

de serem analisados, através de operações de codificação. Nessa etapa, ocorreu a 

definição de categorias pelo sistema de codificação, que implica no estabelecimento de 
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um código que possibilite identificar rapidamente cada elemento da amostra recortada 

para pesquisa, desmembramento do texto em unidades de registro e das unidades de 

contexto nos documentos. Dessa forma, a codificação, a classificação e a categorização 

são básicas nesta fase (BARDIN, 2006). 

Na etapa do tratamento dos resultados, inferência e interpretação é 

produzido um texto síntese para cada uma das categorias, que expressam o conjunto de 

significados nas distintas unidades de análise. Momento da intuição, da análise reflexiva 

e crítica (BARDIN, 2006). 

Nessa pesquisa, todas as categorias foram discutidas e analisadas pelas 

pesquisadoras em momentos distintos: individual e discussão em grupo.  

 

4.6 Questões éticas 

A pesquisa está inserida no projeto Assistência de Enfermagem no contexto da 

Saúde Indígena, subconjunto terminológico da “Classificação Internacional para a Prática 

de Enfermagem - CIPE®”. Aprovado pelo Parecer no 5.418.506 do CEP/UFAM e pela 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – Conep, sob o número do CAAE 

53347621.8.0000.5020 (Anexo 1). 
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5. RESULTADOS 

 

Dos 38 enfermeiros que participaram deste estudo, 25 (65,7%) eram do sexo 

masculino e 13 (34,3%) eram do sexo feminino. Desses, 19 (50%) pardos, 5 (13,1%) 

brancos, 2 (5,26%) negros. Autodeclarados indígenas participaram 11 (28,9%).  

Em relação ao tempo de atuação na área indígena varia de 1 ano a 20 anos, com 

carga horária de entre 40 horas e 44 horas semanais. 

A partir da transcrição, escuta e análise foram identificados alguns fatores a 

respeito do uso e aplicabilidade da Caderneta da Criança na atenção à saúde da criança 

indígena pelo enfermeiro. Foram evidenciadas 3 categorias: 1. Caderneta da Criança e a 

prioridade de informações sobre peso/altura da criança indígena; 2. Utilização da 

Caderneta da Criança pelos profissionais e ausência de compreensão do conteúdo pelas 

mães indígenas; 3. Avaliação do desenvolvimento da criança, considerando os aspectos 

culturais que envolvem o contexto indígena.  

 

Categoria 1 - Caderneta da Criança e a prioridade de informações sobre peso/altura 

da criança indígena 

Essa categoria inclui o uso da caderneta, prioritariamente, para anotações de 

vacinas e dados de crescimento da criança (Peso /Altura). 

“Na carteira a gente usa a questão da altura, peso e da 

vacinação.” (DSEI2). 

“[...] acho que o campo mais utilizado na caderneta mesmo 

são as vacinas, usadas pelo profissional” (DSEI3). 

“[...] mas a gente faz consultas todo mês, acompanhando o 

peso e estatura.” (DSEI1). 

 

Categoria 2 - Utilização da Caderneta da Criança pelos profissionais e ausência de 

compreensão do conteúdo pelas mães indígenas 

Essa categoria ficou evidenciado que, para as mães indígenas, a Caderneta da 

Criança é de uso do profissional de saúde para anotação da vacina. Não leem a caderneta 

por não compreenderem a linguagem do documento. A falta de interesse das mães pela 

caderneta pode ser justificada pela forma como, tradicionalmente, as práticas de cuidado 

à criança têm sido desenvolvidas, ou seja, as ações de saúde sempre foram de 
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responsabilidade exclusiva dos profissionais, com pouca ou nenhuma participação da 

família.  

“Quem mais vai utilizar a caderneta vai ser a equipe de 

saúde [...]” (DSEI2). 

“A gente sempre anota a lápis na caderneta o dia que ela 

vai retornar para vacina, por exemplo, daí ela vai seguir 

essa orientação, mas poucas vão ler toda aquela parte 

escrita. É porque muitas delas não sabem.” (DSEI4). 

“Para as mães indígenas entenderem, a gente precisa 

trabalhar na língua da caderneta, porque ela não entendeu. 

Elas entendem que a caderneta é pra vacina [...] e vê que o 

filho dela precisa de alguma vacina” (DSEI3). 

 

Categoria 3: Avaliação do desenvolvimento da criança considerando os aspectos 

culturais que envolvem o contexto indígena 

Necessidade para adaptação cultural, principalmente com aplicação de imagens 

e figuras que retratem o cotidiano da criança indígena.  

[...] a gente perguntou se elas tinham conhecimento dos 

temas que existiam dentro da caderneta e muitas delas não 

sabiam dos temas. Então quando a gente foi tirando da 

caderneta e trazendo numa realidade deles” (DSEI4). 

[...] acho que ela deveria vir adaptada já a nível nacional, 

uma caderneta para área indígena.” (DSEI4). 

“Eu acho que sim, eu acho que a caderneta tem que ser 

voltada, especialmente para criança indígena. Quando você 

fala indígena tem que ser e voltada pra ela. Até os 

costumes, até as fases de crescimento é diferente da criança 

não indígena” (DSEI2). 

 

5.1 Produto Técnico Tecnológico (PTT) 

O produto trata-se de um guia de avaliação do desenvolvimento infantil para o 

enfermeiro no contexto de saúde indígena, tem a finalidade de nortear, instrumentalizar e 
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auxiliar o profissional de enfermagem que atua em comunidades indígenas na avaliação 

das crianças e suas famílias. 

Os Impactos do PTT para o serviço têm o potencial para auxiliar o enfermeiro na 

avaliação da criança para o acompanhamento do desenvolvimento e crescimento da 

criança no contexto indígena. 

Foi elaborado por meio do levantamento da literatura, da Política Nacional de 

Atenção Integral à Saúde da Criança, da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos 

Indígenas, dos Marcos do crescimento e desenvolvimento da criança e, dos resultados 

obtidos nesta pesquisa, por meio do grupo focal com os enfermeiros que atuam nos DSEI, 

local da pesquisa. 

A elaboração final do produto teve a participação de um profissional de design 

técnico e de um ilustrador, que produziram a diagramação e projetaram as figuras das 

imagens inéditas, com base nas reuniões com a pesquisadora a para orientação do que se 

desejava para a aproximação com o cenário do estudo. 

O Instrumento foi dividido conforme os marcos da faixa etária apresentados na 

Caderneta da Criança, considerando a faixa etária de 0 até os 6 (zero até os seis) anos, 

trazendo sugestões de atividades para cada etapa e listas de checagem para maior controle 

do acompanhamento das características de desenvolvimento. Com atividades para família 

em cada faixa etária, com dicas, o que estimular e como realizar a brincadeira. Desejamos 

que este material colabore com o desempenho e avaliação de cada criança. 

O PTT (Apêndice E) tem a seguinte estrutura: ficha técnica, agradecimentos, 

introdução e carta ao profissional, características do desenvolvimento segundo a 

Caderneta da Criança buscando contemplar o contexto indígena, número de páginas, 

divisão das seções, uso de figuras em desenho no contexto da comunidade, buscando 

retratar os perigos, cuidados e o brincar das aldeias e crianças indígenas, com o título 

“Cuidados à Criança Indígena: instrumento de avaliação do profissional de enfermagem”. 
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6. DISCUSSÃO 

  

 A partir da análise do grupo focal, acerca das consultas de puericultura realizadas 

pelos enfermeiros que atuam na área indígena, verificou-se que algumas ações específicas 

vêm sendo implementadas com pouca frequência o que mostra que a avaliação do 

desenvolvimento infantil e especificamente o acompanhamento das crianças indígenas 

requer maior atenção.  

 O estudo evidenciou que os principais entraves para o seu emprego adequado 

pelos profissionais de saúde estão ligados à indisponibilidade do instrumento no território 

e não preenchimento de dados por parte de alguns profissionais, seja por desvalorização 

de algumas informações da própria caderneta, seja pela falta de tempo por sobrecarga de 

trabalho. 

 Embora a caderneta favoreça a aproximação entre profissional que trabalha na 

área indígena e família nas consultas de puericultura, os enfermeiros deste estudo 

revelaram que as mães têm dificuldades na utilização da caderneta e que isso é um dos 

fatores que interfere na sua utilização, especialmente no desenvolvimento das ações de 

vigilância e promoção da saúde. 

Segundo Góes et al. (2018), a avaliação do enfermeiro da puericultura na atenção 

básica é uma tecnologia de baixa complexidade e de baixo custo, o enfermeiro tem um 

papel fundamental de monitorar, avaliar e perceber alterações no desenvolvimento 

infantil contribuindo, assim, para a redução da mortalidade infantil no território indígena. 

O processo de trabalho do enfermeiro nas comunidades indígenas é um constante 

desafio, essas práticas ficam complexas diante da compreensão e o respeito por costumes 

e cultura das mais diversas etnias indígenas do Brasil, o que requer práticas 

implementadas com colaboração multidisciplinar (SILVA; GONÇALVES; NETO, 

2003).  

No grupo focal, os enfermeiros demonstraram maior preocupação em avaliar e 

controlar as medidas antropométricas peso e altura, com pouca avaliação do 

desenvolvimento infantil ou quase rara.  

Silva et al. (2003) admite que atenção primária tem um fator de promoção na 

melhoria da qualidade de vida, designa um importante papel da enfermagem no cuidado 

da assistência dos povos indígenas. 

Nos povos indígenas cada etnia também acredita, a seu modo, que é importante a 

criança se desenvolver com todo seu potencial, brincar com outras crianças, pisar no chão, 
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subir em árvores, correr e ter acesso a todas as rezas e danças, assim como também é 

importante que elas possam entender a relação entre a natureza, o homem e o mundo 

espiritual, segundo seus conhecimentos e conceitos tradicionais (BRASIL, 2016).  

O enfermeiro atua como um condutor de informação científica de saúde para os 

povos indígenas e está preparado para compartilhar os cuidados destinados às crianças 

pequenas para que elas tenham um bom desenvolvimento (GARNELO; PONTES, 2012).  

A dificuldade do enfermeiro é perceptível e significa que a enfermagem se 

destaca pelo inesperado, tais dificuldades podem ser contrário ou desigual com sentido 

positivo ou negativo aos atendimentos a essas populações, porém, podemos acreditar e 

Silva et al. (2003) apostam que os problemas enfrentados são impulsos para proposição 

de tecnologias novas, pela necessidade gerada de cada atendimento ou assistência de 

enfermagem.  

A assistência diversificada é caracterizada por uma necessidade de propiciar 

ações de cuidados, entendendo as várias culturas e especificidades de cada etnia indígena 

(SILVA; GONÇALVES; NETO, 2003).  

No estudo que analisou a importância dos Agentes Indígenas de Saúde (AIS) 

que atuam intensamente nas consultas de enfermagem apontou que quando uma Equipe 

Multiprofissional de Saúde Indígena (EMSI) conta com poucos AIS, os profissionais têm 

dificuldade de relatar o que o paciente tem, sendo fundamental e imprescindível a imersão 

desses profissionais na cultura, assim como sua participação na rotina e realidade na 

aldeia (RISSARDO; CARREIRA, 2014).  

A população indígena tem seus rituais, suas rezadeiras, a pajelança, seus jogos e 

danças, assim como outras manifestações culturais (BRASIL, 2016). A participação dos 

AIS nesses aspectos cria e fortalece um vínculo de confiança e compartilhamento de 

saberes científicos e tradicionais nas ações de saúde (ROCHA, 2007).  

Percebe-se, nesse estudo, que os enfermeiros encontram fragilidades em analisar 

e orientar as famílias indígenas nos temas estratégicos do desenvolvimento infantil, que 

suas atividades eram direcionadas as medidas antropométricas, assim como manter a 

vigilância nutricional das crianças indígenas, um tema recorrente entre as equipes 

multidisciplinares é o Programa Nacional de Imunização (PNI), visto como principal ação 

preventiva desenvolvida pelos profissionais.  

Nos distritos, os enfermeiros relatam que são realizadas reuniões periódicas com 

a gerência dos DSEI e uma lista de temas são abordados como educação continuada, 

porém, o programa de qualificação de Agentes Indígenas de Saúde (AIS) de Saneamento 
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(AISAN) e enfermeiros não contemplam o treinamento em desenvolvimento focando em 

antropometria, vacina e vigilância nutricional (BRASIL, 2016). 

Garnelo (2019) relata que, uma vez familiarizados com o manejo correto das 

técnicas de antropometria e o preenchimento do cartão e da curva de crescimento, 

diversos AIS passaram a identificar erros cometidos pelos demais membros das equipes 

e a apontar publicamente os equívocos cometidos na realização dessas tarefas, gerando 

novos conflitos na relação com as comunidades ao não permitir uma conexão ou soma 

entre a lógica biomédica e o saber curativo, sem espaços de diálogo e construção de 

práticas locais coletivas, nem a articulação com os conhecimentos tradicionais indígenas, 

bases da atenção diferenciada. 

É na aldeia que as crianças são pesadas, geralmente quem realiza a atividade é o 

AIS no posto, no centro da aldeia, na unidade básica de saúde, no postinho ou dentro da 

casa da família. Geralmente, o Enfermeiro e o AIS identificam a criança, dessa forma é 

possível entender o motivo da falha do acompanhamento do desenvolvimento infantil. 

Percebemos que há uma preocupação em registrar todos os dados no cartão da criança 

(Caderneta da Criança) como eles falam, essas informações vão para o polo base e no 

DSEI que os dados são consolidados pela equipe multidisciplinar (VENANCIO; 

GRANGEIRO, 2021).  

Ao criar um suporte para os enfermeiros, que atenda às necessidades do 

território, mães indígenas passam a ser inseridas na Caderneta da Criança; eles relataram 

como é a criança indígena no território, como ela brincam e podem brincar livremente, 

correr subir em árvores, tomar banho de rio, construir artesanato, coletam frutas e brincam 

com os animais e, não mostram a caderneta porque ela foi feita para o branco e não para 

o índio. Cada povo tem suas brincadeiras e esportes tradicionais e o futebol, eles ficam 

soltos dificultando os cuidados e agravando as doenças na primeira infância (BRASIL, 

2016). 

Nesse estudo observou-se que poucas consultas direcionadas à avaliação no 

desenvolvimento, propuseram às famílias a verificação das vacinas, verificar o peso e 

altura se está adequado para idade e alguns relataram e tendem a fazer desenhos para 

mostrar o perigo para as crianças na aldeia.  

Ao olharmos os instrumentos de avaliação dos indígenas e os programas de 

qualificação de agentes indígenas de saúde (AIS) e os agentes indígenas de saneamento 

(AISAN), percebemos como a educação é voltada para o crescimento, um relato breve 

sobre a primeira infância deixando, assim, a importância de investir nos primeiros anos 
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de vida fundamental para a atenção integral à saúde da criança, conforme PNAISC 

(BRASIL, 2016; VENANCIO; GRANGEIRO, 2021).  

Desta forma, o enfermeiro na saúde indígena se configura dentro da atenção à 

saúde à criança indígena, em uma perspectiva de evolução e aprendizado, buscando 

subsídios para a prestação da assistência em saúde. Entretanto, esta realidade também 

permite observar fragilidades na articulação e execução da política e em ações que 

implementam o cuidado em saúde da criança da população indígena. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os achados no estudo direcionam a importância dos enfermeiros na avaliação 

dos marcos de desenvolvimento e na puericultura na promoção do cuidado integral da 

criança indígena e suas famílias. Sistematicamente, esse profissional enfermeiro possui 

atenção ao cuidado desde a criança até o idoso, assim, o que se torna um desafio no 

processo saúde e doenças dessas populações.  

Por outro lado, observou-se a inquietude e desafios nos fatores socioeconômicos, 

culturais, institucionais e técnicos que dificultam a atuação do enfermeiro nesse cenário 

do desenvolvimento infantil onde os enfermeiros terão que ter mais tempo na observação 

e planejamento e avaliação no desenvolvimento infantil.  

 É compreensível a dificuldade de avaliar a criança de modo integral, com 

atendimento à necessidade de pesar e medir, abdicando o olhar mais específico para o 

desenvolvimento infantil das crianças de 0 a 6 (zero a seis) anos. 

Considera-se também essencial, a sensibilização dos profissionais sobre a 

importância da primeira infância e sua avaliação no processo de enfermagem nas 

consultas como uma metodologia capaz de promover uma assistência, individualizada e 

qualificada que inclusive, promova a valorização da consulta realizada pelo enfermeiro. 

Por fim, o produto Técnico Tecnológico foi elaborado a partir das necessidades 

relatadas em avaliar a criança indígena no desenvolvimento infantil. O guia foi pensado 

especialmente para que o enfermeiro possa trabalhar de forma confortável com o 

desenvolvimento infantil da criança indígena no seio de suas famílias, por meio dos 

marcos de desenvolvimento infantil.  

 A limitação do estudo tem relação com as especificidades geográficas da região 

no acesso às localizações dos DSEI, bem como o envolvimento de todos os profissionais, 

considerando o deslocamento das áreas indígenas para os polos-bases. 
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APÊNDICE B – Termo de autorização de uso de imagem 

 

 

 

 



53 

 

APÊNDICE C – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
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APÊNDICE D – Produto tecnológico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



55 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



56 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



57 

 

APÊNDICE D – Produto Tecnológico 
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10. ANEXOS 

ANEXO A – Parecer consubstanciado do CEP/UFAM 
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